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	MINISTÉRIO PÚBLICO 
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1. Adota-se o relatório de fl. 109/109-verso:

“Trata-se de recursos extraordinários interpostos pelo PREFEITO MUNICIPAL DE PAIM FILHO e pela PROCURADORA-GERAL DO ESTADO em face de decisão proferida pelo Órgão Especial deste Tribunal de Justiça, cuja ementa define:

“ADIN. CONSTITUCIONAL. LEI 1643/04, ART. 5º, §§ 1º, 2º, 3º. PAIM FILHO. PREFEITO E VICE PREFEITO. CONCESSÃO DE GRATIFICAÇÃO NATALINA E TERÇO DE FÉRIAS. INCONSTITUCIONALIDADE. COMO DETENTORES DE MANDATO ELETIVO, PREFEITO, VICES E EDIS SÓ PODERÃO SER REMUNERADOS POR SUBSÍDIOS FIXADOS EM PARCELA ÚNICA, VEDADO O ACRÉSCIMO DE QUALQUER GRATIFICAÇÃO (ART. 39, §§3º E 4º, DA CARTA FEDERAL) ART. 39, §3º, DA CF. VANTAGENS PECUNIÁRIAS CONCEDIDAS APENAS À "SERVIDORES OCUPANTES DE CARGO PÚBLICO", NÃO AOS "DETENTORES DE MANDATO ELETIVO". SE A CONSTITUIÇÃO LHES QUISESSE ADICIONAR VANTAGENS, O TERIA FEITO. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. INCONSTITUCIONALIDADE DECRETADA.” (fl. 55)
O Prefeito Municipal de Paim Filho, com fulcro no art. 102, III, alínea “a”, da Constituição Federal, alega, em preliminar, a repercussão geral, e, no mérito, sustenta contrariados os artigos 7º e 39, §§ 3º e 4º, da CF.

A Procuradora-Geral do Estado, com suporte no art. 102, III, ‘a’, da Constituição Federal, preliminarmente, alega a repercussão geral, aduzindo, no mérito, ofensa aos artigos 7º, inciso XVII, e 39, §§ 3º e 4º, da Carta Política.

Apresentadas as contra-razões, vieram os autos conclusos a esta Vice-Presidência para exame de admissibilidade.”
Na decisão de fls. 109/110, negou-se seguimento aos recursos extraordinários. Às fls. 135/136 (autos em apenso), o Supremo Tribunal Federal determinou o retorno dos autos ao Tribunal de origem para a aplicação do TEMA 484 do STF. 
Na decisão de fl. 114/116, determinou-se a remessa dos autos ao Órgão Julgador para retratação, em razão do RE 650.898/RS (Tema 484/STF), o qual modificou a sua decisão em acórdão de seguinte ementa (fl. 121):

“ação direta de inconstitucionalidade.  LEI- pAIM FILHO nº 1.643/04, ARTs. 5º, §§ 1º, 2º, 3º. subsídios de prefeito e vice-prefeito. CONCESSÃO DE terço de férias. possibilidade. COMPATIBILIDADE DO REGIME DE SUBSÍDIO COM o terço constitucional de férias, pago a todos os trabalhadores e servidores com periodicidade anual. julgamento do RE nº 650.898-RS EM REPERCUSSÃO GERAL. juízo de retratação. 

1. Admissão do controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais pelos Tribunais de Justiça, utilizando como parâmetro normas da Constituição Federal, desde que se trate de normas de reprodução obrigatória pelos Estados. Julgamento do RE nº 650.898-RS em Repercussão Geral.

2. Reconhecimento da incompatibilidade do subsídio com outras parcelas remuneratórias de natureza mensal, à exceção do terço constitucional de férias, pago a todos os trabalhadores e servidores com periodicidade anual. 

3. Juízo de retratação que se exerce em favor da boa política judiciária.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE, EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO. UNÂNIME.”
Retornam, então, os autos a esta Primeira Vice-Presidência para realização do juízo de admissibilidade. É o relatório.
2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 650.898/RS (TEMA 484), em sede de repercussão geral, assentou que “1) Tribunais de Justiça podem exercer controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais utilizando como parâmetro normas da Constituição Federal, desde que se trate de normas de reprodução obrigatória pelos Estados; e 2) O art. 39, § 4º, da Constituição Federal não é incompatível com o pagamento de terço de férias e décimo terceiro salário”, em acórdão assim ementado:
“Recurso Extraordinário. Repercussão Geral. Ação direta de inconstitucionalidade estadual. Parâmetro de controle. Regime de subsídio. Verba de representação, 13º salário e terço constitucional de férias. 
1. Tribunais de Justiça podem exercer controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais utilizando como parâmetro normas da Constituição Federal, desde que se trate de normas de reprodução obrigatória pelos Estados. Precedentes. 
2. O regime de subsídio é incompatível com outras parcelas remuneratórias de natureza mensal, o que não é o caso do décimo terceiro salário e do terço constitucional de férias, pagos a todos os trabalhadores e servidores com periodicidade anual. 
3. A “verba de representação” impugnada tem natureza remuneratória, independentemente de a lei municipal atribuir-lhe nominalmente natureza indenizatória. Como consequência, não é compatível com o regime constitucional de subsídio. 
4. Recurso parcialmente provido.
(RE 650898, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 01/02/2017, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-187 DIVULG 23-08-2017 PUBLIC 24-08-2017)”
No caso, o Órgão Julgador, em juízo de retratação, proferiu nova decisão de acordo com o aludido julgado proferido pelo Supremo Tribunal Federal no regime de repercussão geral, conforme se lê do seguinte excerto (fl. 122/125-verso): 
“Com efeito, a reapreciação da matéria tornou-se imperativa, diante do julgamento do RE nº 650.898-RS, processado sob a sistemática introduzida pela Lei nº 11.672/08. A decisão proferida no AI nº 731.726-RS interposto pelo Prefeito do Município de Paim Filho, baseou-se no pronunciamento, em repercussão geral, do referido RE, que acabou por determinar que “Igualmente tem repercussão a questão relativa à possibilidade, ou não, de haver a satisfação de subsídio acompanhado pagamento de outra espécie remuneratória”.

(...)

Na hipótese dos autos, o autor requereu expressamente  a declaração de inconstitucionalidade do art. 5º, caput, § 1º, de parte do § 2º (“e a percepção do abono de um terço), e do § 3º, da lei Municipal nº 1.643/2004 de Paim Filho (fl. 05), que teve seu texto assim expresso:

Art. 5º - Ao ensejo do gozo de férias anuais, o Prefeito Municipal perceberá o subsídio acrescido de um terço.

§1º - O Vice-Prefeito terá direito à mesma vantagem se tiver atividades permanentes na Administração.

§2º - O gozo das férias e a percepção do abono de um terço, correspondentes ao último ano do mandato, poderá ser antecipado para o segundo semestre daquele exercício.

§3º - No caso de gozo de férias parceladas, será pago o adicional, quando da concessão das férias, proporcionalmente aos dias gozados. (grifos acrescentados)

Contudo, na linha do pronunciamento do eg. Supremo Tribunal Federal, há incompatibilidade do regime de subsídio com outras verbas, à exceção do terço constitucional de férias, pago a todos os trabalhadores e servidores com periodicidade anual, situação que afasta a pretensão do autor.

(...)
Diante deste quadro, a norma impugnada está revestida de constitucionalidade, merecendo ser mantida no ordenamento jurídico. 

Mais não precisa ser dito, razão porque voto para, em juízo de retratação, julgar improcedente a ação direta de inconstitucionalidade. 

Ante o exposto, JULGO PREJUDICADOS os recursos extraordinários.
Intimem-se.

Des. ALMIR PORTO DA ROCHA FILHO
2º Vice-Presidente

EM SUBSTITUIÇÃO À 1ª VICE-PRESIDENTE
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